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RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI E OUTRO(S) -
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RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO
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JANETE SANCHES MORALES DOS SANTOS - SP086568

SOC. de ADV : PAGLIARINI E MORALES ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE (CTVA).
NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. PRÉVIA ANÁLISE PELA JUSTIÇA
LABORAL. TEMA N. 1.166/STF. PRECEDENTES ESPECÍFICOS.
EFEITOS REFLEXOS DA RUBRICA NO BENEFÍCIO. POSTERIOR
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária para ver declarada a natureza
jurídica salarial do Complemento Temporário Variável de Ajuste (CTVA) e,
em razão da alegação de que verbas salariais refletem no cálculo da
complementação de aposentadoria, obter a revisão de seu benefício.
2. A análise da questão recursal de afronta ao art. 535 do CPC perde seu
objeto quando se infere a necessidade de decretação, de ofício, da
incompetência da justiça comum para análise da demanda, visto que, em
hipóteses análogas e em atenção ao entendimento firmado no Tema n. 1.166
/STF, imprescindível a prévia declaração do cunho salarial do CTVA pela
Justiça do Trabalho para, só então, viabilizar que a justiça comum se
manifeste sobre sua repercussão reflexa no benefício. Precedentes do STF e
STJ.
3. Inafastabilidade de decretação da incompetência, visto tratar-se de matéria
de ordem pública fixada à luz da interpretação constitucional e em paradigma
vinculante, o que torna obrigatório o dever de sua declaração, pois "Tratando-
se de competência prevista na própria Constituição Federal/88, nem mesmo o
Superior Tribunal de Justiça detém jurisdição para prosseguir no julgamento
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do recurso especial quanto ao mérito, não lhe sendo dado incidir nas mesmas
nulidades praticadas pelos demais órgãos da Justiça Comum. No caso
concreto, impropriedade da discussão sobre se o STJ pode conhecer de
matéria de ordem pública de ofício e independentemente de
prequestionamento" (REsp n. 1.087.153/MG, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, DJe de ).22/6/2012
Recurso especial prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE (CTVA).
NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. PRÉVIA ANÁLISE PELA JUSTIÇA
LABORAL. TEMA N. 1.166/STF. PRECEDENTES ESPECÍFICOS.
EFEITOS REFLEXOS DA RUBRICA NO BENEFÍCIO. POSTERIOR
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária para ver declarada a natureza
jurídica salarial do Complemento Temporário Variável de Ajuste (CTVA) e,
em razão da alegação de que verbas salariais refletem no cálculo da
complementação de aposentadoria, obter a revisão de seu benefício.
2. A análise da questão recursal de afronta ao art. 535 do CPC perde seu
objeto quando se infere a necessidade de decretação, de ofício, da
incompetência da justiça comum para análise da demanda, visto que, em
hipóteses análogas e em atenção ao entendimento firmado no Tema n. 1.166
/STF, imprescindível a prévia declaração do cunho salarial do CTVA pela
Justiça do Trabalho para, só então, viabilizar que a justiça comum se
manifeste sobre sua repercussão reflexa no benefício. Precedentes do STF e
STJ.
3. Inafastabilidade de decretação da incompetência, visto tratar-se de matéria
de ordem pública fixada à luz da interpretação constitucional e em paradigma
vinculante, o que torna obrigatório o dever de sua declaração, pois "Tratando-
se de competência prevista na própria Constituição Federal/88, nem mesmo o
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Superior Tribunal de Justiça detém jurisdição para prosseguir no julgamento
do recurso especial quanto ao mérito, não lhe sendo dado incidir nas mesmas
nulidades praticadas pelos demais órgãos da Justiça Comum. No caso
concreto, impropriedade da discussão sobre se o STJ pode conhecer de
matéria de ordem pública de ofício e independentemente de
prequestionamento" (REsp n. 1.087.153/MG, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, DJe de ).22/6/2012
Recurso especial prejudicado.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por MARIA OTILIA SANTANA

CANQUERINI DA PERCIÚNCULA, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a",
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 553):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO.
FUNCEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF.
COMPETÊNCIA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Em que pese o entendimento recentemente modificado
da Terceira Turma deste Tribunal, o Superior Tribunal de
Justiça tem assegurado a competência da Justiça Estadual
para o processamento e o julgamento de ações judiciais -
movidas contra entidade fechada de previdência
complementar em que beneficiários pretendem a revisão de
planos de benefício.
2. A Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF é
entidade fechada de previdência privada, com autonomia
administrativa e financeira, responsável pelo plano de
previdência complementar dos empregados da Caixa
Econômica Federal e com esta não se confunde.
3. Mantida a ilegitimidade passiva da CEF, uma vez que a
complementação de aposentadoria é de responsabilidade da
FUNCEF, pessoa jurídica com personalidade e patrimônio
próprios.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 576-582).
Nas razões do presente recurso especial, a recorrente alega,

preliminarmente, ofensa ao art. 535 do CPC/73, porquanto, apesar da oposição dos
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos
necessários ao deslinde da controvérsia.

Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da
instância de origem (fls. 614), subindo os autos ao STJ.

Em uma primeira análise, o então relator, Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, determinou o retorno dos autos à origem para aguardar o julgamento do
Tema n. 936/STJ.
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No Tribunal de origem, houve nova análise de admissibilidade, resultando
em decisão híbrida que negou seguimento no que se refere à questão de fundo, por
entender que estava alinhado com o Tema n. 936/STJ. No entanto, admitiu-se o apelo
nobre quanto à questão residual (fls. 654-655).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Conforme se infere dos autos, a recorrente ajuizou, na origem, ação

ordinária para ver declarada a natureza jurídica salarial do Complemento Temporário
Variável de Ajuste (CTVA) e, em razão da alegação de que verbas salariais refletem no
cálculo da complementação de aposentadoria, obter a revisão de seu benefício.

Ocorre que a análise da questão recursal de afronta ao art. 535 do CPC
perde seu objeto quando se infere a necessidade de decretação, de ofício, da
incompetência da justiça comum para análise da demanda, visto que, em hipóteses
análogas e em atenção ao entendimento firmado no Tema n. 1.166/STF, imprescindível a
prévia declaração do cunho salarial da referida rubrica pela Justiça do Trabalho para, só
então, viabilizar que a justiça comum se manifeste sobre sua repercussão reflexa no
benefício.

Nesse sentido, destaco precedentes do STF que reconheceu a competência
da justiça especializada para processar e julgar os feitos relativos ao reconhecimento da
natureza salarial do CTVA:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA O
EMPREGADOR. RECONHECIMENTO DE VERBAS
DE NATUREZA TRABALHISTA COM REFLEXOS
NAS CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADE DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA VINCULADA. TEMA 1166
DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. No caso concreto, o Tribunal Regional Federal da 4ª
Região afastou a competência da Justiça do Trabalho para
o julgamento desta demanda, na qual a parte autora, ora
recorrente, postula a condenação da FUNCEF e da CEF ao
recálculo do valor inicial do benefício, mediante a inclusão
da verba denominada CTVA na base de cálculo de sua
aposentadoria.
2. No que se refere à alegada incompetência da Justiça
Federal para o julgamento da presente demanda, o
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no RE 1.265.564-
RG, Rel. LUIZ FUX, Tema 1166, DJe , fixou14/9/2021
tese no sentido de que: Compete à Justiça do Trabalho
processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador
nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de
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natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas
contribuições para a entidade de previdência privada a ele
vinculada.
3. O acórdão recorrido não observou esse entendimento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(ARE 1459657 AgR, relator Ministro Alexandre de
Moraes, Primeira Turma, publicado em .)23/1/2024
 
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E
TRABALHISTA. INAPLICABILIDADE DO TEMA N.
190/RG. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. NECESSIDADE DE PRÉVIO DEBATE
ACERCA DA NATUREZA DO COMPLEMENTO
TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE
MERCADO (CTVA). PRECEDENTES DE AMBAS AS
TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Não se aplica à espécie a tese fixada no Tema n. 190 da
repercussão geral, uma vez que, ante a necessidade de
prévio debate acerca da natureza do Complemento
Temporário Variável de Ajuste de Mercado (CTVA),
compete à Justiça especializada julgar causas nas quais
discutidas verbas trabalhistas com reflexos nas
contribuições para entidade de previdência privada.
Precedentes de ambas as Turmas do Supremo.
2. Agravo interno desprovido.
(RE 1389529 AgR, relator Ministro Nunes Marques,
Segunda Turma, publicado em .)28/8/2023
 
 
Agravo regimental em recurso extraordinário. Direito
processual civil e trabalhista. Reconhecimento da natureza
salarial da parcela CTVA. Reflexo em plano de previdência
privada. Competência da Justiça do Trabalho. Precedentes.
1. Aplicabilidade da tese fixada no Tema nº 1.166 da
Repercussão Geral: "Compete à Justiça do Trabalho
processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador
nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de
natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas
contribuições para a entidade de previdência privada a ele
vinculada".
2. Agravo regimental não provido.
(RE 1389554 AgR, relator Dias Toffoli, Primeira Turma,
publicado em .)3/5/2023
 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E TRABALHISTA.
AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCLUSÃO DE PARCELA
"CTVA" NA BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO
"SALÁRIO PARTICIPAÇÃO". COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. PRECEDENTES.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de
que, havendo prévia discussão envolvendo a natureza da
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parcela CTVA em benefício previdenciário, torna-se
competente a Justiça Trabalhista para julgamento e
processamento do feito. Precedentes.
2. Tese fixada no Tema 1.166 da repercussão geral:
"Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas
ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o
reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os
reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de
previdência privada a ele vinculada".
3. Dissentir do Tribunal de origem acerca do objeto de
discussão da presente ação exigiria o reexame de fatos e
provas constantes dos autos, providência inviável de ser
realizada neste momento processual (Súmula 279/STF).
4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente,
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC
/2015.
5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
(RE 1389710 AgR, relator Ministro Roberto Barroso,
Primeira Turma, publicado em .)16/2/2023
 

Do STJ, citam-se:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERBAS
TRABALHISTAS E PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. CEF E FUNCEF.
RECONHECIMENTO DA NATUREZA SALARIAL DE
PARCELA. CTVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. TEMA N. 1.166. PRECEDENTES DA
SUPREMA CORTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.1. Reclamação trabalhista ajuizada contra a Caixa
Econômica Federal e a Fundação dos Economiários
Federais - Funcef, visando a inclusão do Complemento
Temporário Variável de Ajuste de Mercado (CTVA) na
base de cálculo da reserva matemática para fins de
complementação de aposentadoria.
1.2. O Juízo Federal reconheceu a ilegitimidade passiva da
Caixa Econômica Federal, e o Juízo da 1ª Vara da Comarca
de São Lourenço do Sul julgou improcedente a ação,
alegando a ausência de fonte de custeio suficiente.
1.3. A apelação do autor não foi provida, e o Superior
Tribunal de Justiça declarou a incompetência da Justiça
comum, remetendo o caso à Justiça do Trabalho.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.1. A questão em discussão consiste em saber se a Justiça
do Trabalho é competente para julgar a inclusão do CTVA
na base de cálculo da reserva matemática, considerando a
natureza trabalhista da verba e seus reflexos na previdência
complementar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. A competência para julgar a inclusão do CTVA na
base de cálculo da reserva matemática é da Justiça do
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Trabalho, conforme o Tema n. 1.166 do STF, que trata da
competência para causas envolvendo verbas trabalhistas e
seus reflexos em previdência privada.
3.2. A decisão do STJ está em consonância com a
jurisprudência do STF, que reafirma a competência da
Justiça do Trabalho para questões que envolvem a natureza
jurídica de verbas trabalhistas.
3.3. A análise da natureza salarial do CTVA é prejudicial à
discussão sobre a inclusão na previdência complementar,
devendo ser resolvida na Justiça do Trabalho.
IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.311.013
/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
DJEN de .)4/12/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INTEGRAÇÃO DA PARCELA CTVA À BASE DE
CÁLCULO DA RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA JURÍDICA DA
PARCELA. COMPETÊNCIA INICIAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RE
1.265.564-SC. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.166/STF. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que,
considerando que a matéria em discussão no pedido
antecedente é afeta à relação de emprego estabelecida com
a CEF, ainda que haja reflexos no valor dos benefícios de
responsabilidade da entidade de previdência privada, cabe
ao Juízo do Trabalho conhecer do pedido inicialmente,
decidindo-o nos limites da sua jurisdição, com a posterior
remessa dos autos, se cabível, para o Juízo Comum
competente para conhecer do pedido consequente dirigido
à entidade de previdência privada (CC 154.828/MG, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

; e AgInt no AREsp 1.841.399/RS, Rel.16/06/2020
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

).16/12/2021
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para negar
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.556.041/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de .)2/9/2024
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E, porquanto pertinente, colaciono precedentes do STJ que já externaram a

inafastabilidade de decretação da incompetência, visto tratar-se de matéria de ordem
pública fixada à luz da interpretação constitucional e em paradigma vinculante, o que
torna obrigatório o dever de sua declaração:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
HORAS EXTRAS. REFLEXOS. RESERVA
MATEMÁTICA. RECOMPOSIÇÃO.
PATROCINADORA. JUSTIÇA COMUM.
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. RECONHECIMENTO
DE OFÍCIO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
ORIENTAÇÃO VINCULANTE. TEMA Nº 1.166/STF.
1. A discussão dos autos está em verificar se o patrocinador
deve responder na Justiça Comum pela recomposição da
reserva matemática decorrente do reconhecimento judicial
de horas extras.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
1.265.564/SC, em repercussão geral, reconheceu a
incompetência da Justiça Comum para processar os feitos
em que se pretende a condenação do patrocinador ao
aumento do benefício previdenciário com base em verbas
trabalhistas não pagas durante o contrato de trabalho.
3. Reconhecimento, de ofício, da incompetência da Justiça
Comum, visto ser insuscetível de preclusão e prescindir de
prequestionamento.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.962.356/DF, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

.)18/3/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. HORAS EXTRAS
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA TRABALHISTA.
DEBATE SOBRE A LEGITIMIDADE DA
PATROCINADORA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM. EXTINÇÃO PARCIAL DA AÇÃO
MANTIDA. PRECEDENTES. REDISTRIBUIÇÃO DOS
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. AFASTAMENTO.
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO NON
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência das Turmas que compõem a
Segunda Seção do STJ, nos processos em que se postula o
pagamento de reflexos previdenciários decorrentes de
decisão transitada em julgado na Justiça do Trabalho, o
reconhecimento da legitimidade do patrocinador para
figurar no polo passivo depende da verificação da causa de
pedir e dos pedidos efetivamente formulados.
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2. O STF, ao julgar o RE 1.265.564/SC, sob o rito de
repercussão geral, firmou a tese de que "compete à Justiça
do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de
verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas
contribuições para a entidade de previdência privada a ele
vinculada" (tema 1.166/STF).
3. "Tratando de competência prevista na própria
Constituição Federal/1988, nem mesmo o Superior
Tribunal de Justiça detém jurisdição para prosseguir no
julgamento do recurso especial quanto ao mérito, não lhe
sendo dado incidir nas mesmas nulidades praticadas pelos
demais órgãos da Justiça Comum (REsp n. 1.087.153/MG,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão)", autorizando o
reconhecimento de ofício da incompetência da Justiça
Comum para o julgamento da demanda ajuizada em face
do patrocinador do plano de benefícios.
4. Conquanto pertinente o debate acerca da ilegitimidade
do Banco do Brasil para responder ao pedido formulado na
presente ação, a parcial extinção da demanda no que lhe
respeita é de ser mantida em face da incompetência da
Justiça Comum para decidir acerca da responsabilidade da
referida instituição financeira pela recomposição da reserva
matemática e/ou indenização decorrente de pretenso ilícito
cometido junto à relação laboral, em conformidade com a
jurisprudência desta Corte (EAREsp n. 1.975.132/DF).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.732/DF,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de .)6/3/2024
 

Assim, sendo objeto da presente ação o reconhecimento do caráter salarial
da CTVA, imprescindível a análise da questão pela Justiça do Trabalho e, somente após
o trânsito em julgado da referida premissa, haverá espaço para análise pela justiça
comum da questão residual relativa ao cabimento da revisão do benefício.

Ante o exposto, decreto, de ofício, a competência da Justiça do Trabalho
para análise do caráter salarial da CTVA e determino a remessa dos autos à justiça
especializada. Prejudicado, consequentemente, o exame das questões contidas no recurso
especial.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.594.970 / RS
Número Registro: 2016/0085446-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50894064720144047100

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA OTILIA S CANQUERINI DA PERCIUNCULA
ADVOGADOS : DAISSON FLACH - RS036768

REGIS ELENO FONTANA - RS027389
RICARDO ZENERE FERREIRA E OUTRO(S) - RS087039

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : RINALDO PENTEADO DA SILVA - RS051689

BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI E OUTRO(S) - 
RS065698

RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694
JANETE SANCHES MORALES DOS SANTOS - SP086568

SOC. de ADV. PAGLIARINI E MORALES ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

Documento eletrônico VDA47404461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/05/2025 00:30:01
Código de Controle do Documento: b77ef977-e313-4c05-bbdc-5d4a0ef8c274



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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